LEI Nº 1468, de 14 de maio de 2019.
Institui gratificação mensal especial a servidores do Poder Executivo que desempenharem atividades para o Poder Legislativo e dá outras providências.




HUMILDES DE ALMEIDA CAMARGO, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1º - É instituída uma gratificação mensal especial, de 20% (vinte por cento) sobre os respectivos vencimentos básicos, devida aos servidores titulares de cargo de provimento efetivo do Poder Executivo Municipal que forem designados para desempenhar atividades para o Poder Legislativo Municipal.

 



§ 1º - As atividades de que trata o caput referem-se aos serviços de natureza administrativa de responsabilidade do Poder Legislativo, especialmente contabilidade, tesouraria, folha de pagamento, confecção de empenhos e demais atividades financeiras, e serão executadas por ocupantes dos cargos de Contador, Tesoureiro e Oficiais Administrativos e Auxiliares que atuem no Núcleo de Recursos Humanos e Setor de Empenhos.

 



§ 2º - Sobre a gratificação instituída por esta Lei não haverá incidência de contribuição previdenciária e o montante percebido não será computado para fins de aposentadoria (não incorporável).

 



§ 3º - A designação de que trata o caput, de competência do Prefeito Municipal, ocorrerá enquanto inexistirem cargos providos no quadro de pessoal do Poder Legislativo para o desempenho das atividades relacionadas no § 1º deste artigo.

 



§ 4º - A gratificação mensal especial instituída no caput, por ser paga por atividades prestadas a outro Poder, será percebida pelos servidores designados, independentemente de perceberem outra gratificação por serviços prestados ao Poder Executivo.





Art. 2º - A gratificação será devida aos servidores formalmente designados para trabalhar nas atividades relacionadas no § 1º do art. 1º,  detentores de cargos de provimento efetivo ou contratos temporários, e será paga durante o efetivo exercício, e no período de férias legais.





§ 1º - O servidor que permanecer afastado de suas atividades por licença-saúde, ou outro impedimento legal, terá calculada sua gratificação proporcionalmente aos dias de efetivo exercício na atividade. 





§ 2º - Os servidores designados para substituir os titulares do serviço de Contabilidade, Tesouraria, Recursos Humanos e Empenhos farão jus à percepção da gratificação especial, calculada proporcionalmente aos dias de substituição.

 



Art. 3º - O valor efetivamente despendido, a cada mês, pelo Poder Executivo, para o pagamento da gratificação de que trata o artigo 1° desta Lei, será ressarcido pelo Poder Legislativo, até o final do mês subsequente ao do dispêndio, podendo ser efetuado mediante desconto do valor repassado na forma do Art. 29-A da Constituição Federal.

 



Art. 4º - A gratificação instituída por esta Lei será considerada para cálculo de décimo terceiro salário e adicional de férias.

 



Art. 5º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.


 



Art. 6º - As disposições da presente Lei, ficam inclusas no PPA e LDO vigentes no exercício.

 



Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 14 de maio de 2019.
Humildes de Almeida Camargo

Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se

Luis Ângelo Tonin

Secretário de Administração e Desenvolvimento

